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DECRETO Nº 7951 DE 30 DE ABRIL DE 2024. 

 

DISPÕE SOBRE A DISPENSABILIDADE DE 

ANÁLISE JURÍDICA INDIVIDUALIZADA PELA 

PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO EM 

PROCESSOS DE DISPENSA DE LICITAÇÃO EM 

RAZÃO DO BAIXO VALOR (ART. 75, I E II DA LEI N. 

14.133/21), DESDE QUE OBSERVADOS OS 

REQUISITOS PREVISTOS NOS ANEXOS I, II E III 

DESTE DECRETO. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE COARACI, ESTADO DA BAHIA, no uso das 

atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município e demais normas 

pertinentes e; 

 

CONSIDERANDO a promulgação da Lei Federal nº. 14.133, de 1º de abril de 2021, 

denominada “Lei de Licitações e Contratos Administrativos”, a qual estabelece novo regime 

de normas gerais de contratação para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e 

fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;  

 

CONSIDERANDO a necessidade de conferir maior celeridade e segurança às contratações 

da Administração Pública relacionadas a compras e aquisições de baixo valor, observadas 

a lista de verificação e minuta contratual padrão, se for o caso;  

 

CONSIDERANDO que medidas similares são adotadas por diversos entes administrativos, 

a exemplo da Advocacia-Geral da União - AGU, conforme Orientação Normativa n. 69, de 

13 de setembro de 2021, e a Instrução Normativa AGU nº 1, de 13 de setembro de 2021;  

 

CONSIDERANDO o disposto no art. 53, §5º, da Lei n. 14.133/2021, segundo o qual a 

análise jurídica poderá ser dispensada mediante ato da autoridade jurídica máxima 

competente, que deverá considerar o baixo valor, a baixa complexidade da contratação, a 

entrega imediata do bem ou a utilização de minutas de editais e instrumentos de contrato 

previamente padronizados; 

 

DECRETA: 
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Art. 1º. Fica admitida juridicamente a dispensa de licitação em razão do valor, com fundamento no 

art. 75, incisos I e II, da Lei nº 14.133/2021, desde que observadas as orientações indicadas no 

Parecer Jurídico constante do Anexo III, quais sejam, a lista de verificação do Anexo I, e caso se 

opte pela formação de instrumento contratual, a minuta pré-aprovada nos termos do Anexo II, os 

quais fazem parte do presente decreto.  

 

Parágrafo único. O agente público responsável pelo exame deve declarar expressamente que o 

procedimento de dispensa em razão do valor foi analisado em conformidade com as disposições 

previstas no caput.  

 

Art. 2º. Ficará dispensada a manifestação jurídica da Procuradoria-Geral do Município nas 

contratações com fundamento no art. 75, incisos I ou II, da Lei nº. 14.133/2021.  

 

Parágrafo único. A manifestação jurídica é obrigatória caso necessário formalizar a relação 

contratual por meio de instrumento de contrato que não tenha sido previamente padronizado nos 

termos deste Decreto ou nas hipóteses em que o administrador tenha suscitado dúvida a respeito 

da legalidade da contratação direta.  

 

Art. 3º. A minuta contratual a que se refere o Anexo II somente é necessária nos casos em que se 

opte pela formação de instrumento contratual, em consideração ao caráter facultativo disposto no 

art. 95, inciso I, da Lei n. 14.133/2021 para as contratações fundamentadas na dispensa em razão 

do valor, podendo ser substituída por outros instrumentos hábeis.  

 

Art. 4º. É de competência do órgão interessado a análise e verificação de conformidade de tais 

processos com a lista de verificação e minuta contratual, quando utilizada.  

 

Art. 5º. Este Decreto não afasta o cumprimento de outras exigências previstas em legislação 

específica.  

 

Art. 6º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Coaraci - Bahia, 30 de abril de 2024. 
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JADSON ALBANO GALVÃO 

PREFEITO MUNICIPAL DE COARACI-BA 
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ANEXO I 

LISTA DE VERIFICAÇÃO  PARA DISPENSA DE LICITAÇÃO EM RAZÃO DO VALOR 

Contratação Direta – fundamento nos incisos I e II do Art. 75 da Lei 14.133/2021 

LEGENDA: S – Sim; N – Não; OBS- Observação. 

ITEM DESCRIÇÃO DISPOSITIVO 

LEGAL 

S/N OBS 

1 Existência de processo 

devidamente autuado. 

administrativo 

   

2 Existência de documento de 

formalização de demanda e, 

se for o caso, estudo técnico 

preliminar, análise de riscos, 

termo de referência (assinado 

pela autoridade competente), 

projeto básico ou projeto 

executivo.  

Art. 72, inciso I, 

da Lei n. 

14.133/21. 

  

3 Estimativa de despesa, que 

deverá ser calculada, 

estabelecida a partir do 

procedimento de pesquisa de 

preços, conforme art. 23 da 

Nova Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos. 

Art. 72, inciso II,  

e art. 23 da Lei n. 

14.133/21. 

  

4 Parecer jurídico e Pareceres 

técnicos, se for o caso, que 

demonstre o atendimento dos 

requisitos exigidos. 

Art. 72, inciso III, 

da Lei n. 

14.133/21 

  

5 Indicação do recurso próprio 

para a despesa e 

comprovação da existência 

de previsão de recursos 

orçamentários, de acordo 

com o respectivo cronograma.  

Arts. 72, IV, da 

Lei n. 14.133/21 

  

6 Documentos de habilitação Arts. 72, V, 67,   
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jurídica, qualificação técnica e 

econômica, se for o caso, e 

de regularidade fiscal, 

trabalhista e em relação ao 

FGTS.  

Deverá, também, consultar o 

Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis), Cadastro 

Nacional de Empresas 

Punidas (Cnep) e cadastros 

locais de suspensão, 

impedimento ou inidoneidade. 

68 e 69 da Lei n. 

14.133/21.  

 

 

 

Art. 91, §4º, da 

Lei n. 14.133/21. 

7 A razão da escolha do 

contratado   

Art.72, VI, da Lei 

n. 14.133/21 

  

8 Justificativa de preço, 

mediante pesquisa de preços 

realizada de acordo com o 

art. 23 da Lei n. 14.133/21 

Art. 72, VII, da 

Lei n. 14.133/21 

  

9 Autorização emitida pela 

autoridade competente 

Art. 72, inciso 

VIII, da Lei n. 

14.133/21 

  

10 Documento assinado pela 

autoridade competente 

informando que foram 

observados o somatório do 

dispêndio no exercício 

financeiro pela respectiva 

unidade gestora e o 

somatório da despesa 

realizada com objetos de 

mesma natureza, entendidos 

como tais aqueles relativos a 

contratações no mesmo ramo 

de atividade, evitando-se o 

Art. 75, §1º, da 

Lei n.  14.133/21 
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fracionamento. 

11 Divulgação de aviso em sítio 

eletrônico oficial pelo prazo 

mínimo de 3 (três) dias úteis, 

a fim de colher outras 

propostas, ou justificativa 

acerca de não atendimento à 

preferência de prévia 

divulgação. 

Art. 75, §3º, da 

Lei n. 14.133/21 

  

 

 

Observações:  

 

a) os atos serão preferencialmente digitais, de forma a permitir que sejam produzidos, 

comunicados, armazenados e validados por meio eletrônico, podendo a assinatura do ato ser feita 

por certificado digital, emitido por Autoridade Certificadora credenciada na Infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileira (ICP-Brasil), nos termos do art. 12, §2º, da Lei n. 14.133/21; 

b) os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas da Administração Pública deverão ser 

de qualidade comum, não superior à necessária para cumprir as finalidades às quais se destinam, 

vedada a aquisição de artigos de luxo, consoante art. 20 da Lei n. 14.133/21;  

c) as contratações diretas em razão do valor serão preferencialmente precedidas de divulgação de 

aviso em sítio eletrônico oficial pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, §3º, 

da Lei n. 14.133/21;  

d) as dispensas de licitação com fundamento nos incisos I e II do art. 75 da Lei n. 14.133/21 

deverão ser realizadas preferencialmente com microempresas e empresas de pequeno porte, nos 

termos do art. 49, IV, da Lei Complementar n. 123/2006.  

e) ato que autoriza a dispensa observará a publicação no sítio eletrônico oficial da Administração e 

no PNCP, conforme previsão dos arts. 72, Parágrafo único, 94 e 174 da Lei n. 14.133/21.  

 

Declaração do agente público responsável pelo exame 

 

Eu, ________________________________________________, servidor público devidamente 

inscrito sob a matrícula nº___________, declaro expressamente que o processo de dispensa de 

licitação em razão do valor foi analisado em conformidade com as disposições previstas no 

Parecer Jurídico Referencial n° 001/2024 e Decreto Municipal n° 7951/2024, conforme parágrafo 
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único do art. 1º.  

 

____________________________________ Carimbo e assinatura do agente público 
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ANEXO II 

 MINUTA CONTRATUAL  

 

Observações: 1)  os espaços sublinhados devem ser preenchidos pelo órgão/entidade 

CONTRATANTE; 2) entre parênteses estão as informações que devem ser preenchidas; 3) em 

alguns casos, foi incluído nota explicativa quanto a determinado ponto que merece atenção do 

órgão/entidade contratante.  

 

CONTRATO N°____ / ____. 

 

Contrato de que entre si estabelecem o MUNICÍPIO DE 

COARACI, por intermédio 

da________________________________________________

__________________________________,e______________

___________________________, consoante as cláusulas e 

condições a seguir dispostas.  

 

 

O Município de Coaraci/BA, doravante denominado MUNICÍPIO, por intermédio do(a) (Nome do 

órgão/entidade), com sede na ___________, inscrito(a) no CNPJ n. ________________________, 

representado(a) neste ato por seu titular, (nome da autoridade), nomeado(a) pelo Decreto 

n.______, doravante designado(a) simplesmente CONTRATANTE,  e no outro polo da 

avença_______________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n. 

________________________, neste ato representada, na forma de seu ato constitutivo, pelo(a) 

sócio(a)    Sr.(a) _____________________________,    Identidade  RG  n. __________,    CPF    

n. ______________, doravante  denominada  CONTRATADA,  celebram  o  presente  contrato  de 

_______________________, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

 

 

 FUNDAMENTO DO CONTRATO: esta contratação direta decorre do Processo n°__________, 

fundamentado em dispensa de licitação na forma do disposto no artigo 75, (I ou II), da Lei n. 

14.133/21.  

 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
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1.1.  Constitui objeto do presente contrato _____________, conforme especificações e 

quantitativos previstos no Termo de Referência e na proposta da CONTRATADA.  

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  

2.1. A CONTRATADA obriga-se a:  

2.1.1. Não transferir a outrem ou subcontratar, no todo ou em parte, o presente contrato.  

2.1.2. Executar fielmente o contrato avençado, de acordo com as condições previstas, no Termo 

de Referência, sua proposta e demais atos anexos ao processo de contratação direta, que são 

parte integrante deste instrumento independente de transcrição. 

 2.1.3. Manter preposto, aceito pela CONTRATANTE, para representá-la na execução do contrato. 

2.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, 

o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou de materiais empregados.  

2.1.5. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, em razão de 

ação ou omissão, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, sua ou de seus 

prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais, a que estiver sujeita, 

não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento realizado 

pela CONTRATANTE.  

2.1.6. Responsabilizar-se pelos salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, 

previdenciários, comerciais, indenizações e quaisquer outras que forem devidas no desempenho 

do objeto do contrato, ficando a CONTRATANTE isenta de qualquer vínculo da CONTRATADA 

com seus fornecedores, prestadores de serviços e empregados.  

2.1.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, em consonância com o 

disposto no artigo 92, XVI, da Lei n. 14.133/21.  

2.1.8. Prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados, atendendo prontamente às eventuais 

reclamações/ notificações relacionadas com o objeto fornecido.  

2.1.9. Disponibilizar o objeto de forma parcelada, caso requeira a Administração e de acordo com 

as necessidades do Município.  

2.1.10. A CONTRATADA se responsabilizará pela qualidade, quantidade e segurança do objeto 

ofertado, não podendo apresentar deficiências técnicas, assim como pela adequação desse às 

exigências do Termo de Referência.  

2.1.11. A CONTRATADA deve cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem 

como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

Social e para aprendiz.  

Edição 3.912 | Ano 7
30 de abril de 2024

Página 11

Certificação Digital: B2SJYGAO-ANJRYIHU-LQLV532D-1WI66EKW
Versão eletrônica disponível em: https://coaraci.ba.gov.br



         PREFEITURA MUNICIPAL DE COARACI 
                                        Av. Joaquim Miguel Gally Galvão, 244, Centro, CEP 45638-000, Coaraci – BA 

                                    CNPJ: 14.147.474/0001-75  

  
Avenida Joaquim Miguel Gally Galvão, 244 - Centro, Coaraci - BA, 45638-000 

Telefone: (73) 3241-1515 / 3241-1926 / 3241-1927  
10 

 

2.1.12. O prazo de garantia mínima do objeto é aquele definido no termo de referência, respeitados 

os prazos mínimos definidos na Lei n. 14.133/21, normas legais ou normas técnicas existentes. 

 

2. A CONTRATANTE se compromete a:  

 

2.2.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por intermédio de servidor(es) 

especialmente designado(s) conforme determina o artigo 117 da Lei n. 14.133/21.  

2.2.2. Os representantes da administração anotarão em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas 

ou defeitos observados, nos termos do artigo 117, § 1°, da Lei n. 14.133/21.  

2.2.3. As decisões que ultrapassarem a competência do(s) representante(s) serão encaminhadas 

ao gestor da pasta para as devidas providências, conforme dispõe o artigo 117, § 2°, da Lei n.  

14.133/21.  

2.2.4. Verificar e fiscalizar as condições técnicas da CONTRATADA, visando estabelecer controle 

de qualidade do objeto a ser entregue.  

2.2.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor e prazo estabelecidos na Cláusula Quarta.  

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA  

3.1. A vigência deste Contrato é de ______ , conforme Termo de Referência, contados a partir da 

(assinatura, publicação no PNCP, emissão da ordem de serviço, entre outros), com início em 

__/___ /_____ e encerramento em___ /____ /______.  

 

Nota 1: Os contratos deverão observar como prazo máximo a disponibilidade de créditos 

orçamentários, necessitando estar prevista a despesa no plano plurianual para que tenha vigência 

superior a 1 (um) exercício financeiro, nos termos do art. 105 da Lei n. 14.133/21. Em caso de 

serviços e fornecimentos contínuos, é possível ultrapassar o exercício financeiro, desde que seja 

atestada a vantagem econômica da contratação plurianual e, no início da contratação e em cada 

exercício, certifique-se da existência de créditos orçamentários e da manutenção da vantagem em 

sua manutenção.  

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO  

 

4.1. DO PREÇO: O valor total do contrato é de R$_____________ (valor por extenso).  

4.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
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previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  

4.2. DA FORMA DE PAGAMENTO: Os pagamentos serão realizados conforme especificado no 

Termo de Referência ____________.  

4.2.1. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação, 

qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade contratual (multa) ou em razão 

de inadimplência referente à execução do objeto contratual, sem que isso gere direito ao pleito de 

reajustamento de preços ou à correção monetária.  

4.2.2. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento.  

4.2.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato.  

 

4.3. DO REAJUSTE: Os preços praticados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) 

meses, contados a partir da data do orçamento estimado, nos termos da Lei n. 10.192/01 c/c art. 

92, §3º, da Lei n. 14.133/21. O valor contratado será reajustado, caso necessário, utilizando-se do 

seguinte índice______________________________________________, sendo o requerimento de 

reajuste e ou reequilíbrio econômico-financeiro analisado em ______ dias. 

Nota 2: Em caso de obras e serviços de engenharia, deverá constar cláusula que preveja os 

critérios e a periodicidade da medição, devendo estar prevista a medição mensal dos serviços 

executados sempre que compatível com o regime de execução, nos termos do art. 92, §5º, da Lei 

n. 14.133/21.  

 

Nota 3: Deve ser adotado preferencialmente índice específico ao objeto. Caso não exista, admite-

se juridicamente a adoção de índice geral, sendo recomendável, nesse caso, a adoção do Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística - IBGE. 

 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

 

5.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do Município de Coaraci, para o exercício de 20 __, na classificação 

a   seguir:  

 

Entidade: _________________________________________________  
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Órgão: ___________________________________________________  

Unidade: _________________________________________________  

Proj./Ativ.:_______________________________________________ 

Despesa:__________________________________________________  

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES  

6.1. Poderão ser aplicadas as seguintes sanções a CONTRATADA: 

 

6.1.1. Advertência;  

6.1.2. Multa entre 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato 

celebrado;  

6.1.3. Impedimento de licitar e contratar; 

 6.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

6.2. O procedimento, hipóteses de descumprimento e aplicação das sanções seguirá os preceitos 

estabelecidos na Lei n. 14.133/21.  

6.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente.  

6.4. A aplicação das sanções previstas neste artigo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  
6.5. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, no 

percentual  da obrigação não cumprida.  

6.5.1. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 

sanções previstas no item 6.1.  

6.6. As sanções previstas nos itens 6.1.1, 6.1.3. poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

prevista no item n. e 6.1.4, nos termos do art. 156, § 7º, da Lei n. 14.133/2021. 

 

Nota 4: A multa deve ser estipulada entre os limites apontados no item 6.1.2., considerando o 

objeto, os riscos envolvidos, bem como a gravidade e as consequências do eventual 

inadimplemento contratual. A multa não possui um limite legal na Lei n. 14.133/21, contudo, 

recomenda-se que não seja superior a 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, cumuláveis até o 

décimo quinto dia de atraso, após o décimo quinto dia, que se aplique a multa compensatória por 

inadimplência contratual. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO  
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7.1. A CONTRATADA deverá executar o objeto contratado conforme solicitação da 

CONTRATANTE, nos termos prescritos no Termo de Referência, obedecendo-se ainda os 

seguintes preceitos:  

7.1.1. O responsável pelo recebimento do objeto deverá atestar a qualidade e quantidade dos 

produtos, devendo rejeitar qualquer objeto que esteja em desacordo com o especificado no Termo 

de Referência.  

7.2. Em conformidade com o artigo 140 da Lei n. 14.133/21, o objeto deste contrato será recebido: 

I - Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com as 

especificações;  

II - Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do objeto e consequente 

aceitação.  

7.2.1. Se, após o recebimento provisório, constatar-se que os produtos foram entregues em 

desacordo com a proposta, com defeito/má qualidade, fora de especificação ou incompletos, após 

a notificação por escrito à CONTRATADA, serão interrompidos os prazos de recebimento e 

suspenso o pagamento, até que sanada a situação.  

7.2.2. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.  

7.3. Os ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa execução do objeto do contrato 

exigidos por normas técnicas oficiais correrão por conta do contratado.  

 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DA EXTINÇÃO  

 

8.1. A extinção do contrato poderá ser:  

8.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração;  

8.1.2. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, desde que haja interesse da 

Administração;  

8.2. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão 

ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a 

termo no respectivo processo.  

8.3. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido 

pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a aos pagamentos 

devidos pela execução do contrato até a data de extinção.  

8.4. Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 
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contraditório e a ampla defesa.  

 

9. CLÁUSULA NONA – DA PUBLICAÇÃO 

 

9.1. Caberá a CONTRATANTE providenciar, por sua conta, a publicação do contrato no Portal 

Nacional de Contratações Públicas – PNCP e divulgá-lo em seu sítio eletrônico oficial.  

9.2. A divulgação do contrato no PNCP deverá observar o prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a 

contar da assinatura do contrato, como condição de eficácia do negócio jurídico. Em caso de 

obras, deverá ser atendido o art. 94, §3º, da Lei n. 14.133/21. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E VINCULAÇÃO  

 

10.1. Em casos de omissão, aplica-se ao presente contrato a Lei n. 14.133/21.  

10.2. Consideram-se integrantes do presente instrumento contratual, o ato que autorizou a 

contratação direta, a respectiva proposta e o termo de referência, independentemente de 

transcrição, bem como todos os demais atos do processo administrativo.  

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO  

 

11.1. Para os conflitos jurídicos oriundos do presente instrumento, fica eleito o foro da Comarca de 

Coaraci/BA, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a se 

tornar.  

 

Assim, justas e acordadas, as partes assinam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual 

teor e forma, para um só efeito legal, na presença das testemunhas abaixo nominadas.  

 

 

Coaraci/BA, ___ de__________ 20__.   

 

CONTRATANTE: _____________________________________ 

 MUNICÍPIO DE COARACI 

 

CONTRATADA: _____________________________________  

Razão Social da Contratada - CNPJ   

Nome do responsável - CPF  
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Testemunhas:  

 

1ª ____________________________________________ CPF: _____________________  

2ª ____________________________________________ CPF: _____________________ 
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ANEXO III 

PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO DE COARACI 

 

PARECER JURÍDICO REFERENCIAL N. 001/2024 

 

NOVA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

ADMINISTRATIVOS. EXAME DA POSSIBILIDADE 

LEGAL DE CONTRATAÇÃO DIRETA. DISPENSA EM 

RAZÃO DO VALOR. ART. 75, INCISOS I E II, DA LEI Nº 

14.133/2021. AUSÊNCIA DE COMPLEXIDADE A 

DEMANDAR ANÁLISE JURÍDICA ESPECÍFICA. 

PADRONIZAÇÃO ADMINISTRATIVA. MINUTA 

CONTRATUAL E LISTA DE VERIFICAÇÃO. 

CUMPRIMENTO DAS NORMAS E PRINCÍPIOS 

NORTEADORES DAS LICITAÇÕES.  

 

1. RELATÓRIO  

 

Trata-se de parecer jurídico visando a padronização administrativa dos 

processos de contratações diretas nos casos de dispensa de licitação em razão do valor, 

possibilitando a dispensabilidade da análise jurídica individualizada pela Procuradoria-Geral do 

Município nos processos que estejam em conformidade com esta manifestação jurídica referencial, 

nos termos dos artigos 53, § 5º e 75, incisos I e II da Lei Federal nº. 14.133/2021. 

 

É o relato do essencial. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA  

2.1. DA DISPENSA DE PARECER ESPECÍFICO  

 

A nova lei geral de licitações e contratos administrativos, sob o nº 14.133/2021, 

prevê em seu art. 53, § 4º, caber ao órgão de assessoramento jurídico da Administração realizar o 

controle prévio de legalidade dos processos licitatórios, mediante análise jurídica da contratação, 

inclusive o controle prévio de legalidade quando se tratar de contratações diretas, acordos, termos 

de cooperação, convênios, ajustes, adesões a atas de registro de preços e outros instrumentos 

congêneres, inclusive seus termos aditivos.  
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Sobre a atuação da autoridade jurídica, a Procuradoria-Geral do Município é 

órgão central do sistema de serviços jurídicos do Município de Coaraci, incumbido de assegurar a 

adequação entre as práticas administrativas e a jurisprudência dos tribunais, competindo a seus 

membros emitir pareceres, editar enunciados administrativos ou determinar providências 

específicas de observância obrigatória pelas secretarias municipais. 

  

Assim, compete a Procuradoria-Geral do Município, objetivando a correta 

aplicação da legislação no âmbito do Município de Coaraci, elaborar pareceres e praticar atos com 

o objetivo de ampliar a normatização de procedimentos administrativos, inclusive para o apropriado 

andamento dos processos de licitação, assegurando a legalidade e a eficiência administrativa.  

 

Por outro lado, o novo diploma geral de licitações permite dispensar a análise 

jurídica específica nas hipóteses previamente definidas em ato da autoridade jurídica máxima 

competente, quando se tratar de contratações de baixo valor, baixa complexidade da contratação, 

com entrega imediata do bem ou nos casos em que sejam utilizadas minutas de editais e 

instrumentos de contrato, convênio ou outros ajustes previamente padronizados pelo órgão de 

assessoramento jurídico (art. 53, §5º da Lei nº 14.133/2021). 

 

Para tanto, mirando a padronização dos procedimentos licitatórios, determina a 

Lei nº 14.133/2021 nos arts. 19 e 25:   

 

Art. 19. Os órgãos da Administração com competências regulamentares 

relativas às atividades de administração de materiais, de obras e serviços e de 

licitações e contratos deverão:  

[...] IV - instituir, com auxílio dos órgãos de assessoramento jurídico e de 

controle interno, modelos de minutas de editais, de termos de referência, de 

contratos padronizados e de outros documentos, admitida a adoção das 

minutas do Poder Executivo federal por todos os entes federativos;  

§ 2º A não utilização do catálogo eletrônico de padronização de que trata o 

inciso II do caput ou dos modelos de minutas de que trata o inciso IV do caput 

deste artigo deverá ser justificada por escrito e anexada ao respectivo 

processo licitatório. 

 Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas à 

convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos e às penalidades da 

licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega do objeto e às 

condições de pagamento.  
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§ 1º Sempre que o objeto permitir, a Administração adotará minutas 

padronizadas de edital e de contrato com cláusulas uniformes.  

 

 

Logo, a padronização dos procedimentos licitatórios busca proporcionar ganhos 

econômicos e de qualidade com potencial centralização de procedimentos padronizados, além da 

mitigação de riscos como comprometimento, restrição ou frustração do caráter competitivo da 

contratação.  

 

Na sequência, procede-se à análise dos procedimentos a serem seguidos nos 

casos de contratações diretas, mediante padronização de minuta contratual e lista de verificação, 

que integram a presente regulamentação. 

 

2.2 DA DISPENSA EM RAZÃO DO VALOR  

 

O art. 37, inciso XXI da Constituição Federal de 1988 determina que, 

ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão 

contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos 

os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as 

condições efetivas da proposta, nos termos da lei, somente sendo permitida as exigências de 

qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.  

 

O procedimento licitatório objetiva assegurar à Administração Pública a seleção 

de propostas aptas a gerar um resultado eficiente e vantajoso, sem descuidar dos princípios da 

economicidade e igualdade, possibilitando um tratamento isonômico entre os licitantes, com o 

objetivo de estabelecer a justa competitividade na disputa, garantindo tratamento formal e 

materialmente igualitário a todos aqueles que participarem do certame.  

 

Ou seja, a regra na Administração Pública é a contratação de obras, serviços, 

compras e alienações mediante prévio processo licitatório, admitindo-se excepcionalmente 

aquisições por meio da contratação direta, tudo até então regulado pela Lei Federal nº 8.666/93, 

revogada  pela Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

A Lei nº 14.133/2021 reproduziu em seu art. 5º os princípios constitucionais 

previstos no artigo 37 da Constituição Federal, e também replicou a redação daqueles previstos no 

artigo 3º da Lei nº 8.666/1993. Além disso, aditou outros princípios, tais como o do interesse 
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público, planejamento, transparência, eficácia, segregação de funções, 

motivação, segurança jurídica, razoabilidade, competitividade, proporcionalidade, celeridade, 

economicidade e desenvolvimento nacional sustentável.   

 

Desse modo, em obediência as disposições constitucionais, a licitação continua 

sendo a regra que norteia as contratações públicas, remanescendo também a possibilidade das 

contratações diretas em casos excepcionais, pois a realização de processo licitatório nem sempre 

é viável ou melhor atende ao interesse público.  

 

Nesse contexto, com algumas modificações pontuais, a Lei nº 14.133/2021 

também prevê as hipóteses para a realização de contratação direta: dispensa e inexigibilidade de 

licitação.  

 

A propósito, Maria Sylvia Zanella Di Pietro leciona:  

 

A diferença básica entre as duas hipóteses está no fato de que, na 

dispensa, há possibilidade de competição que justifique a licitação; de 

modo que a lei faculta a dispensa, que fica inserida na competência 

discricionária da Administração. Nos casos de inexigibilidade, não há 

possibilidade de competição, porque só existe um objeto ou uma pessoa 

que atenda às necessidades da Administração; a licitação é, portanto, 

inviável. 

 

O processo de contratação direta impõe alguns deveres à Administração 

Pública: a) demonstrar que a solução a ser contratada atende ao interesse público, sendo 

econômica e tecnicamente viável; b) indicar que a contratação direta é o caminho a ser seguido ao 

invés da licitação, considerando a oportunidade, conveniência e legalidade; c) evidenciar a licitude 

da contratação direta a ser efetivada e o objetivo mediato; d) atrelar os agentes competentes que 

atuaram no processo às respectivas responsabilidades.  

 

Isto porque, caso o gestor realize o procedimento de contratação direta fora dos 

parâmetros e requisitos legalmente definidos, poderá incorrer em crime previsto na própria lei de 

licitações, nos termos do art. 337-E: “Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das 

hipóteses previstas em lei”. 

 

Consequentemente, antes de decidir pela contratação direta a ser efetivada por 
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meio de inexigibilidade ou dispensa, deve o gestor público analisar se viável 

ou não a realização de licitação. Inclusive, é necessário que se consulte o maior número possível 

de propostas de potenciais interessados, de modo a aperfeiçoar parâmetros de comparação 

quanto à escolha do fornecedor, do objeto a ser executado e à razoabilidade dos preços cotados.  

 

 

Isto posto, uma das causas legalmente admitidas para realizar a contratação 

direta é o baixo valor da contratação, porquanto a demora e os custos envolvidos no trâmite podem 

não justificar a realização de um procedimento licitatório.   

 

Contudo, o referido art. 75, em seu §1º, elenca expressamente dois requisitos a 

serem considerados conjuntamente para a dispensa de licitação em razão dos valores previstos 

nos incisos I e II, pois deve ser respeitado: a) o limite de valores contratados, considerado o 

somatório do valor despendido no ano exercício financeiro pela respectiva unidade gestora; e, b) o 

somatório dos valores da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos aqueles 

provenientes de contratações semelhantes no mesmo ramo de atividade.  

 

Conforme leciona Flávio Garcia Cabral, “[...] o parágrafo em voga busca, 

portanto, traçar alguns limites sobre como se considerar os montantes contratados para fins de 

dispensa, estipulando critérios limitadores sob a perspectiva global das contratações. Os dois 

incisos subsequentes, que devem ser considerados conjuntamente, traçam esses balizamentos em 

razão do montante global contratado pela Administração em razão dos possíveis fracionamentos”.   

 

Neste ponto, pertinente destacar o aspecto relacionado à caracterização de 

fracionamento de despesa, o que provocaria a dispensa indevida. O fracionamento ocorre quando 

são realizadas no mesmo exercício financeiro mais de uma compra direta de objetos de mesma 

natureza que, apesar de individualmente inferiores aos valores previstos no art. 75 da Lei nº 

14.133/2021, ultrapassem o limite legal de valor quando somadas.  

 

Cabe à Administração identificar o critério que defina se dois objetos são 

distintos ou pertencem à mesma natureza, caso em que, juntos, compartilhariam um único limite da 

dispensa pelo valor.   

 

Em relação a matéria, o Tribunal de Contas da União, ainda sob a égide da Lei 

nº 8.666/93, já alertava acerca da ilegalidade do fracionamento objetivando a compra direta:  
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Planeje a atividade de compras, de modo a evitar o fracionamento na 

aquisição de produtos de igual natureza e possibilitando a utilização da 

correta modalidade de licitação, nos termos do art. 15, § 7º, II, da Lei nº 

8.666/1993. (Acórdão 2575/2009, Plenário).  

Planeje adequadamente as compras e a contratação de serviços durante o 

exercício financeiro, de forma a evitar a prática de fracionamento de 

despesas. (Acórdão 324/2009, Plenário).  

Promova licitação para aquisição de bens ou prestação de serviços, 

evitando o uso indiscriminado da dispensa de licitação com base no art. 

24, II, da Lei nº 8.666/1993, o que caracteriza fuga ao procedimento 

licitatório, nos termos do art. 37, XXI, da Constituição Federal c/c art. 2º da 

Lei nº 8.666/1993. (Acórdão 2387/2007, Plenário). (grifo nosso).  

 

Em resumo, nos casos de dispensa de licitação, a legislação traz regras 

expressas vedando o fracionamento, limitando o valor das despesas com objetos de idêntica 

natureza realizadas no mesmo exercício financeiro.  

 

Ainda, por força do art. 75, §7º da Lei n. 14.133/2021 é possível a contratação 

direta em razão do valor para serviços de manutenção de veículos automotores de propriedade do 

órgão ou entidade contratante, incluído o fornecimento de peças, cujo valor individual não exceda a 

R$ 8.000,00 (oito mil reais) - (Vide Decreto nº 11.871, de 2023 atualizando este valor), mesmo que 

o somatório dos valores das contratações realizadas no exercício financeiro ultrapasse o montante 

previsto no inciso I do art. 75.   

 

Em resposta a consulta, o Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais tratou 

do tema:   

 

CONSULTA. LEI Nº 14.133/21. NOVA LEI DE LICITAÇÕES. DISPENSA 

DE LICITAÇÃO EM RAZÃO DO VALOR. SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 

DE VEÍCULOS AUTOMOTORES. PROPRIEDADE DO ÓRGÃO OU 

ENTIDADE CONTRATANTE. SOMATÓRIO. CÔMPUTO.  1. Nas 

contratações realizadas sob a égide da Lei nº 14.133/21, é possível a 

contratação direta, em razão do valor, dos serviços de manutenção de 

veículos automotores de propriedade do órgão ou entidade contratante, 

incluído o fornecimento de peças, cujo valor individual não exceda a R$ 

8.643,27 (oito mil seiscentos e quarenta e três reais e vinte e sete 
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centavos), mesmo que o somatório dos valores das contratações 

realizadas no exercício ultrapasse o montante previsto no inciso I do art. 

75, por força do disposto no § 7º.  2.Como decorrência da previsão do § 7º 

do art. 75 da Lei nº 14.133/21, são computadas no somatório para aferição 

do enquadramento na dispensa de licitação em razão do valor (art. 75, I) 

somente as contratações de serviços de manutenção de veículos 

automotores que excedam a R$ 8.643,27 (oito mil seiscentos e quarenta e 

três reais e vinte e sete centavos). 

 

Além disso, as contratações realizadas por meio de dispensa de licitação 

dispostas nos incisos I e II, caput do art. 75 da Lei nº 14.133/2021 deverão observar as exigências 

previstas pelo § 3º do mesmo dispositivo legal, em que serão preferencialmente precedidas de 

divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a 

especificação do objeto pretendido e manifestação de interesse da Administração em obter 

propostas de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.  

 

A impossibilidade de realizar o procedimento na forma legalmente priorizada 

pelo § 3º do art. 75 da Lei nº 14.133/2021 deverá ser expressamente justificada pelo órgão 

requerente.   

 

2.3. DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA E LISTA DE VERIFICAÇÃO  

 

No caso de contratação direta, necessário anotar que a instrução dos processos de 

dispensa ou inexigibilidade de licitação deve observar as regras contidas no art. 72 da Lei nº 

14.133/2021, que dispõe: 

 

 Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 

seguintes documentos:  

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 

preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 

executivo;  

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no 

art. 23 desta Lei;  

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 

atendimento dos requisitos exigidos;  

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários 
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com o compromisso a ser assumido;  

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 

qualificação mínima necessária;  

VI - razão da escolha do contratado;   

VII - justificativa de preço;  

VIII - autorização da autoridade competente.  

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato 

decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público 

em sítio eletrônico oficial.  

 

Logo, tendo em vista as exigências para a aquisição direta previstas na Lei nº 

14.133/2021, esta Procuradoria editou lista de verificação com os itens inerentes ao detalhamento 

da conferência e sua fundamentação legal para a efetiva análise documental primordiais à 

instrução do processo. 

 

2.4. DA MINUTA DE CONTRATO PADRONIZADA  

 

À luz da legislação, o termo contratual é obrigatório para todas as modalidades 

licitatórias e contratações diretas, exceto nas hipóteses de dispensa de licitação em razão do valor 

previstas nos incisos I e II do art. 75, da Lei nº 14.133/2021, sendo possível, nos moldes do caput 

do art. 95 do mesmo diploma legal, a administração substituí-lo por outro instrumento hábil, como 

carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de 

serviço, aplicando-se no que couber o disposto no art. 92 da Lei, conforme se verifica a seguir:  

 

Art. 95. O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes 

hipóteses, em que a Administração poderá substituí-lo por outro instrumento 

hábil, como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de 

compra ou ordem de execução de serviço: I  

II - dispensa de licitação em razão de valor; - compras com entrega imediata e 

integral dos bens adquiridos e dos quais não resultem obrigações futuras, 

inclusive quanto a assistência técnica, independentemente de seu valor.  

§ 1º Às hipóteses de substituição do instrumento de contrato, aplica-se, no 

que couber, o disposto no art. 92 desta Lei.  

§ 2º É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a Administração, salvo o 

de pequenas compras ou o de prestação de serviços de pronto pagamento, 

assim entendidos aqueles de valor não superior a R$ 10.000,00 (dez mil 

reais).  (Vide Decreto nº 11.871, de 2023).  
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À vista disso, nas hipóteses acima delineadas, há permissivo legal facultando à 

Administração a celebração de suas aquisições sem termo contratual. Julgando necessária a 

formalização contratual, deve ser observado o disposto no art. 92 da Lei n. 14.133/2021 e minuta 

contratual padrão que acompanha esta análise.  

 

 

3. CONCLUSÃO  

 

Ante o exposto, a presente manifestação jurídica referencial pode ser utilizada 

na instrução de processos administrativos de contratação direta com dispensa de licitação em 

razão do valor, nos termos dispostos nos incisos I e II, do art. 75, da Lei nº 14.133/2021, desde que 

observadas as disposições legais mencionadas neste parecer e as exigências pautadas na lista de 

verificação constante do Anexo I do Decreto Municipal regulamentador da matéria, cabendo ao 

órgão interessado efetivar a análise e conferência dos processos em conformidade com a referida 

lista e, quando utilizada, a minuta contratual do anexo II.  

 

A manifestação jurídica individualizada pela Procuradoria é indispensável 

apenas nos casos de utilização de minuta de contrato não padronizada e nos demais casos que 

não se amoldem aos padrões de referência.   

 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

 

EDNA MARIA MARQUES FARIAS GONSALVES 

PROCURADORA JURÍDICA 
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